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Prefácio. 

Geovany Card, 

Mestre (PUC/RJ) e Doutc 

É possível aplicar o conceito de consenso sol 
teoria da justiça de John Rawls na teoria dos prect 

por outra: um conceito de uma área do conhecime1 
transportado para outra área sem perda de seu sig11 
ainda: fora do contexto de uma teoria, seus concei 
quados em outra teoria? 

Essas indagações foram formuladas à autora do J 
balho, a qual procurou respondê-las. 

De resto, não é incomum que autores se valham , 
alheios para desenvolver os seus próprios, valendo 
famosa frase de Isaac Newton: "Se cheguei até aqu 
me apoiei no ombro dos gigantes". Nesse caso, New 
de conceitos da física para a mesma área de conhecir 
expressa continuidade cognitiva. Mas quando o com 
teoria é trasladado para outra, especialmente de áre, 
o risco de descontinuidade, razão pela qual algumai
metodológicas devem ser tomadas. Antes, porém, de
convém registrar alguns exemplos de jumping conce

O primeiro é o do matemático John Nash, cujo 
equilíbrio, desenvolvido em sua tese de doutorado 
não-cooperativos, foi usado não apenas em sua áre, 
como também na economia e na teoria política, na eh� 
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